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GABINETE DA PREFEITA 

 
DECRETO GAP/PGM Nº 304/2024, DE 02 DE FEVEREIRO 
DE 2024. 

“Decreta ponto facultativo e dá outras 

providências”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA:  
Art. 1° - Fica declarado ponto facultativo, nas 

repartições públicas municipais da Administração Direta e 
Indireta, o expediente do dia 09 de fevereiro de 2024 (sexta-
feira), em virtude do feriado municipal de Emancipação da 
cidade no dia 08 de fevereiro de 2024 (quinta-feira). 

Art. 2º - Fica declarado ponto facultativo, nas 
repartições públicas municipais da Administração Direta e 
Indireta, o expediente dos dias 12, 13 e 14 de fevereiro de 
2024. 

Art. 3º - O disposto nos art. 1º e 2º não se aplica aos 
setores e serviços que, por sua natureza, não podem ser 
paralisados ou interrompidos, a serem definidos pelo 
responsável do órgão. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
Gabinete da Prefeita Municipal, aos dois dias do mês 

de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
 
 
 
 

DECRETO GAB/PGM Nº 305/2024, DE 02 DE FEVEREIRO 
DE 2024. 

“Dispõe sobre os requisitos mínimos das 

edificações do Programa Habitacional 

JARDIM DOS IPÊS”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 

CONSIDERANDO as previsões constantes no art. 55, 
incisos VIII e XVII da Lei Orgânica Municipal;  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 
1.263/2023, que dispõe sobre a política habitacional de 
interesse social do Município de Água Clara/MS e dá outras 
providências;  

CONSIDERANDO a instituição do Programa 
Habitacional JARDIM DOS IPÊS; 

CONSIDERANDO a divulgação da lista definitiva de 
interessados aptos ao sorteio no Decreto Municipal nº 
288/2023; 

CONSIDERANDO a regulamentação do sorteio 
público e etapas posteriores prevista no Decreto Municipal nº 
292/2023; 

CONSIDERANDO a divulgação do resultado do 
sorteio no Decreto Municipal nº 298/2023; 

DECRETA: 
Art. 1º. Este decreto dispõe sobre requisitos mínimos 

das edificações do Programa Habitacional JARDIM DOS IPÊS. 
Art. 2º. As edificações a serem erigidas nos lotes do 

Programa Habitacional JARDIM DOS IPÊS deverão atender aos 
seguintes requisitos e especificações técnicas: 

I – Os materiais utilizados para paredes, portas, 
janelas, pisos, coberturas e forros deverão atender os 
requisitos mínimos estabelecidos nas normas técnicas oficiais 
quanto à resistência ao fogo, isolamento térmico e acústico, 
não sendo permitidas construções de casas utilizando 
compensados de madeira, tábuas, lonas ou tapumes 
metálicos; 

II – Pé-direito mínimo de 2,80 metros de altura; 
III – Para o cercamento dos lotes não será permitido 

o uso de cercas de arame e postes de madeira; 
IV – Não será permitida a utilização de telha de 

fibrocimento (Brasilit/Eternit) em telhados aparentes. 
Parágrafo único. O uso dos materiais especificados 

no inciso IV será permitido nos casos de telhado não aparente. 
Art. 3º. O Termo de Ocupação Definitiva somente 

será outorgado se cumpridas as especificações técnicas 
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estabelecidos neste decreto. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 

Grosso do Sul, aos dois dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e quatro. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal  
 

DECRETO GAB/PGM Nº 306/2024, DE 02 DE FEVEREIRO 
DE 2024. 

“Regulamenta as regras de atuação do 

agente de contratação, da equipe de apoio 

e da comissão de contratação do Município 

de Água Clara”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso das atribuições legais contidas 
na Lei Orgânica do Município e tendo em vista o disposto na 
Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021 

DECRETA: 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Este decreto regulamenta o disposto no § 3º 

do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre as regras para atuação do agente de 
contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da 
comissão de contratação, no âmbito da Administração Pública 
direta do Poder Executivo. 

Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se: 
I – agente de contratação: pessoa designada pela 

autoridade competente para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório, 
conduzir a sessão pública e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação; 

II – autoridade competente: agente público dotado de 
poder de decisão no âmbito daquele processo administrativo; 

III – comissão de contratação: conjunto de agentes 
públicos indicados pela Administração, em caráter permanente 
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 
documentos relativos às licitações e aos procedimentos 
auxiliares; 

IV – equipe de apoio: conjunto de agentes públicos 
indicados pela Administração, podendo ser composto também 
por terceiros contratados, que têm a função de auxiliar o 
agente de contratação ou a comissão de contratação na 
condução dos procedimentos licitatórios ou auxiliares. 

CAPÍTULO II 
REGRAS GERAIS 

Art. 3º O agente público designado para o 
cumprimento do disposto neste decreto deverá preencher os 
seguintes requisitos: 

I – ser, preferencialmente, servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 

II – ter atribuições relacionadas a licitações e 
contratos, ou possuir formação compatível ou qualificação 
atestada por certificação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo Poder Público; 

III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou 

contratados habituais da Administração nem ter com eles 
vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 

§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, 
consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e 
jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão 
ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de 
novas contratações. 

§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput 
incide sobre o agente público que atue em processo de 
contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em 
que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual haja o 

relacionamento. 
Art. 4º O encargo de agente de contratação, de 

integrante de equipe de apoio, de integrante de comissão de 
contratação não poderá ser recusado pelo agente público. 

§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações 
técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das 
atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao seu 
superior hierárquico. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade 
competente poderá providenciar a qualificação prévia do 
servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a 
natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro 
servidor com a qualificação requerida. 

Art. 5º O princípio da segregação das funções veda a 
designação do mesmo agente público para atuação simultânea 
em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes 
na contratação. 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da 
segregação de funções de que trata o caput será avaliada na 
situação fática processual e poderá ser ajustada em razão de 
características do caso concreto, tais como o valor e a 
complexidade do objeto da contratação. 

Art. 6º O agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos e o terceiro que auxilie a 
condução da contratação, na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, de profissional especializado ou de 
funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no 
art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.   

CAPÍTULO III 
DA DESIGNAÇÃO, DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7º A autoridade competente designará os 
agentes de contratação e a equipe de apoio para atuação nas 
licitações do órgão ou da entidade, em caráter permanente ou 
especial. 

§ 1º Os agentes de contratação deverão ser 
escolhidos entre os servidores efetivos ou empregados 
públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, 
podendo, excepcionalmente, mediante justificativa 
fundamentada da autoridade competente, serem designados 
servidores sem vínculo efetivo com a Administração, 
ocupantes de cargos em comissão. 

§ 2º A equipe de apoio deverá ser composta, 
preferencialmente, por servidores efetivos ou empregados 

públicos dos quadros permanentes da Administração Pública e 
poderá ser composta por terceiros contratados. 

§ 3º Na fase preparatória da licitação, deverão ser 
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indicados, dentre aqueles elencados no ato mencionado no 
caput, o agente de contratação, seu respectivo substituto e a 
equipe de apoio para atuação no processo. 

§ 4º A autoridade competente poderá designar, em 
ato motivado, mais de um agente de contratação para a 
licitação e deverá dispor sobre a forma de coordenação e de 
distribuição dos trabalhos entre eles. 

§ 5º O agente de contratação poderá ser substituído 
por comissão de contratação nas licitações que envolvam bens 
ou serviços especiais. 

§ 6º Em licitação na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame será designado 
pregoeiro. 

Art. 8º Caberá ao agente de contratação, em 
especial: 

I – conduzir e coordenar a sessão pública da licitação; 
II – receber, examinar e decidir as impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 
facultada a requisição de subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos; 

III – verificar a conformidade da proposta mais bem 
classificada com os requisitos estabelecidos no edital; 

IV – verificar e julgar as condições de habilitação; 
V – promover diligências necessárias à instrução do 

processo, sanear erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas e dos documentos de habilitação e sua validade 
jurídica; 

VI – negociar, quando for o caso, melhores condições 
com o detentor da melhor proposta; 

VII – indicar o vencedor do certame; 
VIII – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
IX – receber os recursos, apreciar sua admissibilidade 

e, se não reconsiderar sua decisão, encaminhá-los à 
autoridade superior; 

X – Formalizar a indicação de ocorrência de conduta 
praticada por licitantes que, hipoteticamente, se enquadre nos 
tipos infracionais previstos no art. 155, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

XI – encaminhar o processo devidamente instruído, 
após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, para autoridade 
superior para o encerramento da licitação, nos termos do art. 
71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1º O agente de contratação será auxiliado por 
equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que 
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ 2º O agente de contratação responsável pela 
condução do certame poderá solicitar a secretaria demandante 
a indicação nominal de servidores como responsáveis por 
conferir o suporte técnico necessário à realização dos atos de 
condução da licitação. 

§ 3º A inclusão posterior de documentos será 
admitida em caráter complementar de informações acerca dos 
documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 
no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos 
da proposta e da habilitação. 

§ 4º Para fins de verificação das condições de 

habilitação, o agente de contratação poderá, diretamente, 
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos 
atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, 

constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
Art. 9º É vedado ao agente de contratação, no 

âmbito dos processos em que for designado, atuar 
simultaneamente em funções que apresentem risco ao 
princípio de segregação de funções, a saber, entre outras: 

I – elaborar os documentos da fase preparatória ou se 
responsabilizar por eles, em especial: 

a) estudo técnico preliminar; 
b) termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo; 
c) orçamento estimado; 
II – declarar a disponibilidade orçamentária e 

financeira; 

III – atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa 
no julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço, nos 
termos do inciso II do art. 37 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 

IV – autorizar a abertura do processo licitatório; 
V – adjudicar o objeto e homologar a licitação; 
VI – acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, 

se houver. 
§ 1º A vedação incluída no caput não impede que, 

quando solicitado, o agente de contratação preste apoio 
técnico e forneça informações relevantes ao desenvolvimento 
da fase preparatória da licitação. 

§ 2º Excepcionalmente e mediante justificativa, o 
agente de contratação poderá participar da elaboração do 
edital. 

Art. 10. A autoridade competente designará a 
comissão de contratação e os respectivos substitutos, em 
caráter permanente ou especial. 

§ 1º A comissão de que trata o caput será formada 
por, no mínimo, três membros, preferencialmente 
pertencentes aos quadros permanentes da Administração 
Pública, e será presidida por um deles. 

§ 2º Na licitação na modalidade diálogo competitivo, 
que dispõe o inciso II do caput do art. 11, a comissão será 
composta por, no mínimo, três membros que sejam servidores 
efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros 
permanentes da Administração, admitida a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

§ 3º Nas contratações que envolvam bens ou 
serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente 
contratado pela Administração, poderá ser contratado, por 
prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional 
especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

§ 4º A empresa ou o profissional especializado 
contratado na forma prevista no § 3º assumirá 
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão 
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 
exclusiva dos membros da comissão de contratação. 

§ 5º A contratação de terceiros não eximirá de 
responsabilidade os membros da comissão de contratação, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 11. Caberá à comissão de contratação: 
I – substituir o agente de contratação, observado o 

disposto nos arts. 8º e 9º, quando a licitação envolver a 
contratação de bens ou serviços especiais; 

II – conduzir a licitação na modalidade diálogo 
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competitivo, observado o disposto no art. 8º; 
III – receber, examinar e julgar documentos relativos 

aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, observados os requisitos 
estabelecidos em regulamento. 

Parágrafo único. A comissão de contratação poderá 
ser substituída por agente de contratação na condução dos 
procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, nas condições estabelecidas no 
regulamento do respectivo procedimento. 

Art. 12. Os membros da comissão de contratação 
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição 

individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Parágrafo único. Aplica-se a regra definida neste 
artigo à hipótese de atuação da comissão de contratação 
prevista no inciso I do caput do art. 11, em substituição ao 
agente de contratação. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. O agente de contratação e a equipe de apoio 
e a comissão de contratação contarão com o apoio dos órgãos 
de assessoramento jurídico e de controle interno do próprio 
órgão ou entidade para o desempenho das funções essenciais 
à execução das suas funções. 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Administração 
poderá editar normas complementares ao disposto neste 
decreto, expedir orientações, solucionar casos omissos e 
disponibilizar materiais de apoio para a execução dos 
procedimentos de que trata esse decreto. 

Art. 19. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos dois dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e quatro. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
DECRETO GAB/PGM Nº 307/2024, DE 02 DE FEVEREIRO 
DE 2024. 

“Regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços de que trata a Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para 

aquisição e locação de bens ou contratação 

de obras ou serviços, inclusive de 

engenharia, pelos órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta do 

Município de Água Clara/MS”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso das atribuições legais contidas 
na Lei Orgânica do Município e tendo em vista o disposto na 
Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021 

DECRETA:   
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Este Decreto dispõe sobre o Sistema de 

Registro de Preços – SRP para aquisição e locação de bens ou 

contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, 
pelos órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta do Município de Água Clara/MS, realizado com base na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Art. 2°. Para os efeitos deste Decreto considera-se: 
I – Sistema de Registro de Preços: conjunto de 

procedimentos para realização, mediante contratação direta ou 
licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro 
formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a 
aquisição e locação de bens para contratações futuras;  

II – Ata de Registro de Preços: documento vinculativo 
e obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas 

propostas apresentadas; 
III – Órgão Gerenciador: órgão da Administração 

Pública municipal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento 
da ata de registro de preços dele decorrente;  

IV – Órgão ou Entidade Participante: órgão ou 
entidade da Administração Pública que participa dos 
procedimentos iniciais da contratação para registro de preços 
e integra a ata de registro de preços; e 

V – Órgão ou Entidade Não Participante: órgão ou 
entidade da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e 
não integra a ata de registro de preços. 

Art. 3°. O Sistema de Registro de Preços será 
adotado, preferencialmente: 

I – quando, pelas características do bem ou serviço, 
houver necessidade de contratações frequentes; 

II – quando for conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III – quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV – quando, pela natureza do objeto, não for 
possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 
pela Administração Pública Municipal. 

Parágrafo único. O Sistema de Registro de Preços, 
no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá 
ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

I – existência de termo de referência, anteprojeto, 
projeto básico ou projeto executivo padronizados, sem 
complexidade técnica e operacional; 

II – necessidade permanente ou frequente de obra ou 
serviço a ser contratado. 

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 4°. Considera-se órgão gerenciador do Sistema 
de Registro de Preços: 

I – a Secretaria Municipal de Administração quando se 
tratar de aquisição e locação de bens, e contratação de obras 
ou serviços, inclusive de engenharia e arquitetura, para 
atender, de forma geral, as demandas dos órgãos e entidades 
da administração pública municipal direta e indireta; ou 

II – as Secretarias Municipais para aquisição e 

locação de bens, e contratação de obras ou serviços, inclusive 
de engenharia e arquitetura, exclusivamente para atender as 
suas próprias demandas. 
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Parágrafo único. Compete à autoridade máxima do 
órgão gerenciador ou a quem as normas de organização 
administrativa indicar, autorizar a instauração e homologar as 
licitações para formação dos registros de preços. 

Art. 5°. Cabe ao órgão gerenciador à prática de todos 
os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços, com as seguintes atribuições: 

I – registrar a intenção para registro de preços e dar 
publicidade aos demais órgãos e entidades para que 
manifestem seu interesse: 

a) na aquisição ou locação de bens, contratação de 
obras ou serviços, inclusive de engenharia, objeto de licitação 
para Registro de Preços, estabelecendo, quando for o caso, 

número máximo de participantes, em conformidade com sua 
capacidade de gerenciamento, observado o parágrafo único 
deste artigo; 

II – realizar pesquisa de preços para procedimentos 
iniciados no órgão gerenciador, 

III – definir a tabela de referência para obras e 
serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que 
serão licitados; 

IV – consolidar informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação do 
respectivo termo de referência, anteprojeto, projeto básico 
e/ou projeto executivo, destinado a atender os requisitos de 
padronização e racionalização; 

V – recusar os quantitativos considerados ínfimos; 
VI – promover os atos necessários à instrução 

processual para a realização do procedimento licitatório; 
VII – realizar o procedimento licitatório, bem como 

todos os atos dele decorrentes, tais como: 
a) a assinatura da ata; e 
b) disponibilização aos órgãos participantes; 
VIII – gerenciar a ata de registro de preços; 
IX – conduzir os procedimentos relativos a eventuais 

revisões dos preços registrados; 
X – deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e 

entidades que não manifestaram interesse durante o período 
de divulgação da intenção para registro de preços; 

XI – providenciar o registro das penalidades 
administrativas aplicadas previstas em ato convocatório; 

XII – verificar se os pedidos de realização de registro 
de preços, formulados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, efetivamente se enquadram 
nas hipóteses previstas no caput e §1º do art. 3º deste 
Decreto, podendo indeferir os pedidos que não estejam de 
acordo com as referidas hipóteses; 

XIII – aplicar, garantidas a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações; e 

XIV – registrar as ocorrências no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), e no sistema adotado pela 
administração pública municipal, se houver. 

Parágrafo único. A publicidade da intenção de 
registro de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no 
inciso I do caput deste artigo, poderá ser dispensada pelo 

órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for 
de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da 
Administração Pública Municipal. 

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES 

Art. 6°. O órgão ou entidade interessado poderá 
solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro de 
preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, 
encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelo 
órgão gerenciador, conforme o caso: 

I – especificação do item; 
II – termo de referência, anteprojeto, projeto básico 

e/ou projeto executivo; 
III – estimativa de consumo; 
IV – local de entrega; e 
V – cronograma de contratação, quando aplicável. 

§ 1° A pesquisa de mercado e cotações de preços, 
formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser 
realizada pelo órgão gerenciador, na forma estabelecida neste 
Decreto, naqueles casos em que o procedimento para registro 
de preços for iniciado pelo órgão gerenciador. 

§ 2° A pesquisa de mercado e cotações de preços, 
formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser 
realizada pelo órgão participante na forma estabelecida neste 
Decreto, quando o procedimento for por ele iniciado. 

§ 3° Havendo alteração no quantitativo após a 
realização de procedimento público de intenção de registro de 
preços, o órgão gerenciador deverá analisar e revisar as 
cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em 
consideração a economia de escala. 

Art. 7°. Compete ao órgão ou entidade participante: 
I – manifestar o interesse em participar do registro de 

preços informando: 
a) a estimativa de contratação; 
b) a justificativa da contratação e os quantitativos 

previstos; 
c) o local de entrega; e, 
d) quando couber: 
1. o cronograma de contratação; 
2. as especificações técnicas ou termo de referência; 
3. o anteprojeto; 
4. o projeto básico e/ou projeto executivo, visando a 

instauração do procedimento licitatório; 
II – garantir que os atos relativos à sua inclusão no 

registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 
autoridade competente, no prazo de até 8 (oito) dias úteis a 
contar do recebimento do convite para participação; 

III – por ocasião da manifestação de interesse, 
solicitar a inclusão de novos itens, nos termos dos incisos I ao 
IV do art. 6º deste Decreto, que deverá ser feita no prazo 
previsto no inciso II do caput deste artigo; 

IV – tomar conhecimento da ata de registro de preços 
e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, 
quando de seu uso, o correto cumprimento de suas 
disposições; 

V – emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou 
contrato, quando da necessidade de contratação, a fim de 
gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de 
preços; 

VI – providenciar as publicações no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial do Município de 

Água Clara – MS, quando couber; 
VII – assegurar-se, quando do uso da ata de registro 

de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
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interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem 
quanto à sua utilização; 

VIII – zelar pelos atos relativos ao cumprimento das 
obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

IX – aplicar, garantidas a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações; e 

X – registrar as ocorrências no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), e no sistema adotado pela 
administração pública municipal, se houver. 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO 

Art. 8°. O processo licitatório para o Sistema de 
Registro de Preços será realizado nas modalidades pregão ou 
concorrência, preferencialmente, na forma eletrônica, cujo 
critério de julgamento da licitação será o de menor preço ou o 
de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 
mercado, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e 
deste Decreto. 

Parágrafo único. O sistema de registro de preços 
poderá, na forma deste Decreto, ser utilizado nas hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de 
bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão 
ou entidade. 

Art. 9°. O processo licitatório será precedido de 
ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo das 
seguintes formas: 

I – o valor estimado será definido com base no 
melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 23 da Lei Federal no 
14.133, de 2021; 

II – outras técnicas idôneas de formação de preço de 
referência, conforme previsão em regulamento. 

§ 1° Na licitação para registro de preços não é 
necessária à indicação de dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a efetivação da contratação mediante 
contrato ou outro instrumento hábil. 

§ 2° Não serão admitidas estimativas de preços 
obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas. 

Art. 10. O edital de licitação para Registro deverá 
dispor sobre: 

I – as especificidades da licitação e de seu objeto, 
inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser 
adquirida; 

II – a quantidade mínima a ser cotada de unidades de 
bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida; 

III – a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em 

locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de 

acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do 

tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 
IV – a possibilidade do licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital, obrigando-se nos limites dela; 
V – o critério de julgamento da licitação, que será o 

de menor preço ou o de maior desconto sobre a tabela de 
preços praticada no mercado; 

VI – as condições para alteração ou atualização de 
preços registrados; 

VII – o registro de mais de um fornecedor ou 
prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência 
de contratação de acordo com a ordem de classificação; 

VIII – a vedação à participação do órgão ou entidade 
em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 

participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento do registro de 
fornecedor e de preços e da ata de registro de preços e suas 
consequências; 

X – o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
que será de um ano e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

XI – as penalidades a serem aplicadas por 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços e 
em relação às obrigações contratuais; 

XII - a estimativa de quantidades a serem adquiridas 
por órgãos ou entidades não participantes, observados os 
limites previstos neste Decreto, no caso de o órgão ou a 
entidade gerenciadora admitir adesões; 

XIII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a 
formação do cadastro de reserva, conforme o disposto no 
inciso II do caput do art. 18: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as 
obras ou os serviços em preços iguais aos do licitante 
vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta 
original. 

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por 
grupo de itens somente poderá ser adotado quando: 

I – demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item; 

II – evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, 
e 

III – o critério de aceitabilidade de preços unitários 
máximos for indicado no edital. 

§ 2° Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, 
observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do 
art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação 
posterior de item específico constante de grupo de itens 
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 3º É permitido registro de preços com indicação 
limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a 
ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

I - quando for a primeira licitação para o objeto e o 
órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao 

fornecimento de bens. 

§ 4º Nas situações referidas no § 3º deste artigo, é 
obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é 
vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 
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§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser 
usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de 
obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes 
condições: 

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 
II - seleção de acordo com os procedimentos 

previstos em regulamento; 
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de 

controle; 
IV - atualização periódica dos preços registrados; 
V - definição do período de validade do registro de 

preços; 
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do 

licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais 
aos do licitante vencedor na sequência de classificação da 
licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta 
original. 

§ 6° O edital poderá admitir, como critério de 
julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre tabela 
referencial de preços, inclusive para contratação de obras e 
serviços de engenharia, para o qual este critério será o 
preferencial, elaborada por órgão ou entidade de 
reconhecimento público, desde que tecnicamente justificado. 

§ 7° Do instrumento convocatório para registro de 
preços de obras e serviços de engenharia deverá também 
constar: 

I – a especificação ou descrição do objeto, descrito 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico 
e/ou projeto executivo, conforme o caso, explicitando: 

a) o conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem 
ou serviço; 

b) as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 

II – as condições quanto aos locais, prazos de 
execução e vigência, forma de pagamento e, 
complementarmente, nos casos de serviços contínuos de 
engenharia, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipamentos, a serem 
fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, 
cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

III – os modelos de planilhas de custo, quando 
couber; 

IV – as minutas de contratos decorrentes do Sistema 
de Registro de Preços, quando for caso; 

V – as sanções a serem aplicadas por 
descumprimento das condições estabelecidas, de acordo com 
os respectivos contratos. 

§ 8° Na hipótese de o licitante formular proposta com 
quantidade inferior à demandada, serão registrados em ata os 
preços dos licitantes classificados, até que seja atingido o total 
licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de 
fornecimento dos licitantes, na forma do inciso IV do art. 82 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO VI 
DA ATA DE REGISTRO PREÇOS 

Art. 11. Homologada a licitação, o licitante melhor 
classificado será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da 
licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração Pública Municipal. 
§ 1° O prazo de vigência da ata de registro de 

preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do Diário 
Oficial do Município - Eletrônico, será de 01 (um) ano, 
prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as 
condições e o preço permanecem vantajosos. 

§ 2° A convocação para assinar a ata de registro de 
preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 
correspondente. 

§ 3° Serão registrados os preços e quantitativos 
ofertados pelo licitante vencedor. 

§ 4° Será incluído, na respectiva ata de registro de 

preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais 
aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, observado seguinte: 

I – o registro a que se refere o § 4º deste artigo tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata 
de registro de preços, nas hipóteses previstas: 

a) no § 4º do caput deste artigo; 
b) nos incisos I, II, III e IV do art. 18; 
c) no inciso III do art. 19; e 
d) no art. 22; 
II – se houver mais de um licitante na situação de 

que trata o § 4º deste artigo, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva; e 

III – a habilitação dos fornecedores que comporão o 
cadastro de reserva, a que se refere § 4º deste artigo, será 
efetuada quando houver necessidade de contratação de 
fornecedor remanescente. 

§ 5° A recusa do adjudicatário em assinar a ata de 
registro de preços, dentro do prazo estabelecido no edital, 
permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer 
os bens, executar as obras ou serviços, inclusive de 
engenharia, com preços iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas em lei e no edital da licitação. 

§ 6° A recusa injustificada em assinar a ata de 
registro de preços, ou cuja justificativa não seja aceita pelo 
órgão gerenciador, implicará na instauração de procedimento 
administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório 
e a ampla defesa, eventual aplicação de sanções 
administrativas. 

§ 7° Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem 
assinar a ata de registro de preços nos termos do § 5° deste 
artigo, a administração pública municipal poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da ata de registro de preços nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 
orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos 
preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

§ 8º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 

§ 9º É vedada a existência simultânea de mais de um 
registro de preços para o mesmo objeto no mesmo local, 

condições mercadológicas e de logística. 
§ 10. O preço registrado e a indicação dos 

fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no 
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Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
§ 11. A ordem de classificação dos licitantes 

registrados na ata de registro de preços e em seu anexo 
deverá ser respeitada nas contratações. 

Art. 12. No ato de prorrogação da vigência da ata de 
registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original. 

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência 
da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e 
o quantitativo renovado. 

Art. 13. A existência de preços registrados não 
obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que 
deles possam advir, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento ou 
contratação em igualdade de condições. 

Seção I 
Da Atualização dos Preços Registrados 

Art. 14. Os preços registrados poderão ser 
atualizados em casos: 

I – de força maior; 
II – caso fortuito; 
III – fato do príncipe; ou 
IV – em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a 
execução como pactuado, nos termos do disposto na norma 
contida no inciso IV do § 5° do art. 82 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

Art. 15. Quando o preço registrado se tornar superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis 
com os valores praticados pelo mercado. 

§ 1° Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
dos compromissos assumidos, sem aplicação de sanções 
administrativas. 

§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

§ 3° A redução do preço registrado será comunicada 
pelo órgão gerenciador aos órgãos que formalizaram contratos 
com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

Art. 16. Quando o preço de mercado se tornar 
superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do 
preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação, que indique 
impossibilidade no cumprimento das obrigações contidas na 
ata de registro de preços e desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 

I – a possibilidade da atualização dos preços 
registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços; 

II – a modificação seja substancial nas condições 
registradas, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 

signatário da ata de registro de preços e da Administração 
Pública; 

III – seja demonstrada nos autos a desatualização 

dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha 
de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis 
nas condições inicialmente pactuadas. 

§ 1° A iniciativa e o encargo da demonstração da 
necessidade de atualização serão do fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão 
gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 

§ 2° Se não houver prova efetiva da desatualização e 
da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido 
pela Administração Pública Municipal e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de 

aplicação das sanções administrativas previstas em lei e no 
edital. 

§ 3° Na hipótese do cancelamento do registro de 
preços prevista no § 2º deste artigo, o órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do 
cadastro de reserva para que manifestem interesse em 
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 
dos serviços, pelo preço registrado na ata. 

§ 4° Comprovada a desatualização dos preços 
registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata de registro de preços, a Administração 
Pública Municipal poderá efetuar a atualização do preço 
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

§ 5° Caso o fornecedor ou prestador não aceite o 
preço revisado pela Administração Municipal, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de sanções 
administrativas. 

§ 6° Liberado o fornecedor na forma do § 5º deste 
artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do 
cadastro de reserva, para que manifeste interesse em assumir 
o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 
serviços, pelo preço revisado. 

§ 7° Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a 
Administração Pública Municipal poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e 
assinatura da ata de registro de preços no máximo nas 
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 
convocatório. 

§ 8° Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a 
satisfação da necessidade administrativa. 

Seção II 
Da Atualização Periódicas da Ata ou do Preço Registrado 

Art. 17. O edital e a ata de registro de preços 
deverão conter cláusula que estabeleça a possibilidade de 
atualização periódica dos preços registrados, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

Seção III 
Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado 

Art. 18. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
órgão gerenciador ou pela entidade gerenciadora, quando o 
fornecedor: 

I – descumprir as condições da ata de registro de 
preços, sem justificativa aceitável; 

II – não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
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equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
Municipal sem justificativa razoável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

IV – sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 19. A ata de registro de preços será cancelada, 
total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador nas seguintes 
hipóteses: 

I – por razões de interesse público; 
II – pelo cancelamento de todos os preços 

registrados; 

II – a pedido do fornecedor, decorrente de caso 
fortuito ou força maior; ou  

III – se não houver êxito nas negociações com o 
fornecedor, quando: 

a) O preço registrado se tornar superior ao preço 
praticado no mercado, por motivo superveniente; ou 

b) O preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata. 

Art. 20. No caso de cancelamento da ata ou do 
registro do preço por iniciativa da Administração Municipal 
será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será 
notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
comunicação. 

CAPÍTULO VII 
DAS REGRAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Art. 21. As contratações decorrentes da ata de 

registro de preços serão formalizadas, conforme prevê o art. 
95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por: 

I – contrato; 
II – carta-contrato; 
III – nota de empenho de despesa; 
IV – autorização de compra; 
V – ordem de execução de serviço; ou 
V – outro instrumento equivalente. 
Art. 22. Se o fornecedor convocado não assinar o 

contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá 
convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado 
fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis. 

Art. 23. Exaurida a capacidade de fornecimento do 
licitante que formulou oferta parcial, poderão ser contratados 
os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, 
respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles 
apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço 
vigente no mercado, conforme comprovado nos autos. 

Art. 24. Os contratos celebrados em decorrência do 
Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1° Os contratos poderão ser alterados de acordo 
com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto 

ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato 
individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 

§ 2° A duração dos contratos decorrentes da ata de 
registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, do 
Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 3° O contrato decorrente do Sistema de Registro de 
Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

§ 4° A alteração dos preços registrados não altera 
automaticamente os preços dos contratos decorrentes do 
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita 
pelo órgão contratante, observadas as disposições legais 
incidentes sobre os contratos. 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
Art. 25. Durante a vigência da ata de registro de 

preços o órgão ou entidade que não tenha participado do 
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde 
que: 

I – seja justificada no processo a vantagem de 
utilização da ata de registro de preços, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

II – seja demonstrada que os valores registrados 
estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

III – a possibilidade de adesão tenha sido prevista no 
edital, e 

IV – haja prévia consulta e concordância do órgão 
gerenciador e do fornecedor ou prestador beneficiário da ata 
de registro de preços. 

§ 1° As aquisições ou as contratações adicionais a 
que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 2° O quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços a que se refere o caput deste artigo não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

§ 3° Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário 
da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou 
prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso 
de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata de registro de preços, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

§ 4° O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos 
itens de que não tenha figurado inicialmente como 
participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do 
art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 5° Não será concedida nova adesão ao órgão ou 
entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 

Parágrafo único. É permitida, mediante ato do 
dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que 

demonstre a necessidade e a vantagem econômica, atendidos 
os demais requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, a adesão a atas de registro de 
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preços gerenciadas pela administração pública estadual, 
distrital e federal. 

 
CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 26. Nas atas de registro de preços, as 

quantidades previstas para os itens com preços registrados 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os 
órgãos participantes e não participantes do procedimento 
licitatório para registro de preços. 

§ 1° O remanejamento de que trata o caput deste 
artigo somente poderá ser feito de órgão participante para 
órgão participante e de órgão participante para órgão não 

participante. 
§ 2° No caso de remanejamento de órgão 

participante para órgão não participante, devem ser 
observados os limites previstos nos §§ 1° e 2° do art. 25 
deste Decreto. 

§ 3° Para efeito do disposto no caput deste artigo, 
caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

Art. 27. O titular do órgão municipal de 
administração poderá expedir normas complementares para a 
execução deste Decreto, bem como disponibilizar em meio 
eletrônico informações adicionais. 

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos dois dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e quatro. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 007/2024. TERMO DE FOMENTO N° 005/2024. 
PROPONENTE: Associação da Guarda Mirim e Banda Marcial 
Cristo Rei do Município de Água Clara/MS – AGMBAC. CNPJ: 
27.728.992/0001-24. ENDEREÇO: Rua Ayres de Freitas, nº 
25, Centro Velho, Água Clara/MS - CEP 79.680-000. 
OBJETO DA PARCERIA: Apoio na execução do Projeto 
“Educando com Música e Cidadania” para crianças e 
adolescentes do Município de Água Clara/MS. JUSTIFICATIVA: 
Considerando as especificidades expressas no artigo 30 da Lei 
nº 13.019 de 31 de julho de 2014 quanto a dispensa do 
chamamento público para celebração de parceria com 
Organizações da Sociedade Civil; Considerando o exposto no 
artigo 32 da Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014 quanto a 
obrigatoriedade de justificativa em caso de ausência de 
chamamento público para celebração de parceria com 
Organizações da Sociedade Civil; Considerando que o presente 
Termo de Fomento possibilita ao Município o correto 
atendimento dos anseios da Administração por meio de apoio 
municipal que incentivará a educação e ensino através da 
manutenção do projeto oferecido pela entidade, oferecendo de 

aulas de formação cidadã e civismo, assim como aulas teóricas 
e práticas de música, aulas de coreografia e dança no estilo 
fanfarras e bandas. Considerando, a parceria decorre de 

transferência para organização da sociedade civil autorizada 
pela Lei nº 1.290/2023 publicada no diário oficial nº 
947/2023 que dispõe sobre autorização do Poder Executivo 
Municipal para celebrar parceria na modalidade de Termo 
de Fomento entre o Município de Água Clara e a Associação 
da Guarda Mirim e Banda Marcial Cristo Rei do Município de 
Água Clara/MS – AGMBAC. Por esta razão e em cumprimento 
ao artigo n° 32 da Lei 13.019/2014, após apresentados os 
esclarecimentos, justifica-se a dispensa do chamamento 
público para o presente termo pelos motivos de as atividades 
da parceria serem voltadas a serviços de educação e ensino de 
música no estilo fanfarras executadas por organização da 
sociedade civil previamente credenciada. No mais, dou por 

justificada a presente ausência de chamamento público pelo 
motivo de dispensa e determino sob pena de nulidade do ato 
de formalização de parceria, como previsto na Lei 
13.019/2014, que o extrato da justificativa seja publicado, na 
mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da 
administração pública na internet e, eventualmente, a critério 
do administrador público, também no meio oficial de 
publicidade da administração pública. FUNDAMENTO LEGAL: 
Art. 6 da Constituição Federal; Artigos 31 inciso II e 32 da Lei 
nº 13.019 de 31 de julho de 2014. DATA: 02 de fevereiro de 
2024. SIGNATÁRIO Concedente Gerolina da Silva Alves, 
Prefeita Municipal 
 
EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N° 005/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2024. TERMO DE 
FOMENTO N° 005/2024. CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE 
ÁGUA CLARA/MS. CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DA GUARDA 
MIRIM E BANDA MARCIAL CRISTO REI DO MUNICÍPIO DE 
ÁGUA CLARA/MS – AGMBAC CNPJ: 27.728.992/0001-24. 
ENDEREÇO: Rua Ayres de Freitas, nº 25, Bairro Centro Velho, 
CEP 79680-000, Água Clara/MS. OBJETO DA PARCERIA: Apoio 
na execução do Projeto “Educando com Música e Cidadania” 
para crianças e adolescentes do Município de Água Clara/MS. 
PERÍODO DE VIGÊNCIA: 02/02/2024 a 30/06/2024. VALOR 
TOTAL: R$ 149.500,00 (cento e quarenta e nove mil e 
quinhentos reais). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Ficha: 028. 
01.01.05 – Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0015.2109 – Gestão de Ensino Fundamental 
Elemento de despesa: 3.3.50.43.00 – SUBVENÇÕES 
SOCIAIS Fonte: 1.500. 1001 – Recursos não vinculados de 
Impostos Valor Total: R$ 149.500,00 (cento e quarenta e 
nove mil e quinhentos reais).  

Água Clara/MS, 02 de fevereiro de 2024. 
 

RETIFICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO EXTRATO DO 
CONTRATO Nº 003/2024. SUPERINTENDÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. No Diário Oficial do Município nº 975/2024, Pag. 
02, do dia de 26 de janeiro de 2024, Onde se lê: (...) Valor 
Total: 1.391,00  um mil, trezentos e noventa e um reais,  
Lê-se: Valor Total: 1.381,00  um mil, trezentos e oitenta 
e um reais, altera-se com base no Art. 21 § 4° da lei 
8.666/93 e as demais condições permanecem inalteradas. 
Água Clara (MS), 06 de junho de 2023. 
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